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TERMO DE REFERÊNCIA

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

CONTRATAÇÃO DIRETA

(Processo Administrativo n° 03/SMC/2026)

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação  de  Show  Artístico  Nacional  com  a  dupla  Brenno  Reis  e  Marco  Viola,  conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento, nos termos do art. 74, inciso II, da Lei  

Federal nº 14.133/2021. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Item Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total

1

000903134 - APRESENTACAO ARTISTICA – CONTRATACAO DE 
SHOW  NACIONAL  ARTISTICO  COM  A  DUPLA  BRENO  REIS  E 
MARCO VIOLA

CACHE 1
R$ 

130.000.000,
00

R$ 
130.000.000,

00
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de CULTURA| Quantidade: 1,00 | Valor Total R$ 130.000.000,00

Valor Total R$ 130.000.000,00

1.2. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa constante 

do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. 1.3. O prazo de vigência da contratação é de 06 (meses) contados da assinatura do contrato na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. 1.4. A contratação compreende apresentação artística musical ao vivo da dupla, incluindo banda, 

equipe técnica  e  demais  estruturas  necessárias  à  execução do espetáculo artístico,  conforme 

especificações constantes neste Termo de Referência 

1.5. A contratação se dará por meio do representante exclusivo da dupla, conforme indicado pelo 

contrato de exclusividade apresentado, sendo assim, junto a M M PRODUÇÃO MUSICAL LTDA, 

Inscrita no CNPJ sob nº 05.543.849/0001-25.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.2. A contratada deverá orientar sua equipe técnica e operacional quanto à adoção de boas 

práticas de sustentabilidade, segurança e preservação do patrimônio público utilizado durante o 

evento. 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

A  apresentação  artística  será  realizada  em  data,  horário  e  local  previamente  definidos  pela 

Administração Municipal, conforme programação oficial do evento;

O show artístico deverá ser executado pela dupla Brenno Reis e Marco Viola, acompanhada de sua 

equipe técnica e músicos, sendo vedada a substituição dos artistas sem prévia autorização da 

contratante;

A contratada deverá comparecer ao local do evento com antecedência mínima necessária para 

realização  de  passagem  de  som,  montagem  de  equipamentos  e  demais  ajustes  técnicos 

indispensáveis à perfeita execução da apresentação;

O tempo mínimo de duração da apresentação será aquele estabelecido na proposta comercial e no 

contrato administrativo firmado entre as partes;

Palco, som e luz de acordo com o rider técnico, camarim, hospedagem e alimentação por conta do 

contratante.

 

Local e horário da prestação dos serviços

Os serviços serão prestados no Recinto de eventos, no Bairro Jd. Aeroporto, Prox. a CEI 

Primeiros Passos;
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Os serviços serão prestados no seguinte horário: Previsão de início da apresentação as 17h do 

dia 06 de junho de 2026, com apresentação de no mínimo 1:40h.

 

  

Procedimentos de transição e finalização do contrato

Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial.

6.2. Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  ou 

adiamento do evento, o cronograma de execução será prorrogado em acordo entre as partes pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, 

das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Rotinas de Fiscalização

6.6. A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica
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6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as  condições estabelecidas  no contrato,  de modo a assegurar  os melhores resultados para a 

Administração.

6.8. O  fiscal  técnico  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as  

ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato,  com  a  descrição  do  que  for  necessário  para  a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.9. Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do  contrato  emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

 

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas  

necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a  formalização  de  

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário.

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais,  o fiscal  administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as  

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.15. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se  

em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no 

pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

Gestor do Contrato

6.16. Cabe ao gestor do contrato:

1.1.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
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de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 

da administração.

1.1.2 acompanhar  os  registros  realizados  pelos  fiscais  do  contrato,  de  todas  as  ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade  

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

1.1.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 

de  despesa  e  pagamento,  e  anotará  os  problemas que obstem o  fluxo  normal  da  liquidação  e  do  

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

1.1.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial  quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo  Contratado,  com  menção  ao  seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e  aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

1.1.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

1.1.6 elaborar  relatório  final  com  informações  sobre  a  consecução  dos  objetivos  que  tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração.

1.1.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

de  liquidação  e  pagamento,  com a  indicação  expressa  de  que  o  valor  da  Nota  Fiscal  emitida pela  

contratada confere com o valor dimensionado pela fiscalização e gestão no recebimento definitivo do 

serviço.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.14. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
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d) ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem 

motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.15. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

1.1.8 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave;

1.1.9 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”  

e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

1.1.10 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a  

imposição de penalidade mais grave.

1.1.11 Multa:

1.1.11.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (cinco décimos por cento) 

por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.

1.1.11.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

1.1.11.2.1. O  atraso  superior  a  25  (vinte  e  cinco)  dias  para  apresentação,  suplementação  ou 

reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento 

ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 

2021.

1.1.11.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 5% (cinco por  

cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.

1.1.11.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 

10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação.

1.1.11.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, 15% (quinze por cento) a  

30% (trinta por cento) do valor da contratação.

7.16. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.17. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa.

Do
cu

m
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

 3
 p

es
so

as
, c

on
fo

rm
e 

ho
rá

rio
 o

fic
ia

l d
e 

Br
as

íli
a.

 C
om

 fu
nd

am
en

to
 n

o 
ar

t. 
6º

, §
 1

º, 
do

 D
ec

re
to

 n
º 8

.5
39

, d
e 

8 
de

 o
ut

ub
ro

 d
e 

20
15

. A
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 d
oc

um
en

to
 p

od
e 

se
r

ve
rif

ic
ad

a 
em

 h
ttp

s:
//w

w
w

.b
id

.s
ta

rt
go

v.
co

m
.b

r/
va

lid
ac

ao
, i

nf
or

m
an

do
 o

 c
ód

ig
o 

ve
rif

ic
ad

or
: b

4f
fb

5e
4-

cf
69

-4
5f

a-
b2

81
-f4

6c
d0

c7
b7

64

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


ESTADO DO MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA 

TRINDADE
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

Página 7 | 16
Prefeitura Municipal de Vila Bela da Santíssima Trindade – MT | CNPJ: 03.214.160/0001-21 Av. Dr. Mario Corrêa, 

nº 452, Centro, Vila Bela da Santíssima Trindade, Mato Grosso, Brasil 
www.vilabeladasantissimatrindade.mt.gov.br 

7.18. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação.

7.19. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,  a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.20. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.21. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e  

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar.

1.1.12 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente  

para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa 

no SICAF.

1.1.13 Os endereços de e-mail  informados na proposta comercial  e/ou cadastrados no SICAF serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações 

a eles comprovadamente enviadas.

7.22. Na aplicação das sanções serão considerados:

1.1.14 a natureza e a gravidade da infração cometida;

1.1.15 as peculiaridades do caso concreto;

1.1.16 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

1.1.17 os danos que dela provierem para o Contratante; e

1.1.18 a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e 

orientações dos órgãos de controle.

7.23. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.24. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de  

Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 
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de direito,  com o Contratado,  observados,  em todos os  casos,  o  contraditório,  a  ampla defesa e  a  

obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.25. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação  

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

1.1.19 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.26. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.27. Os  débitos  do  Contratado  para  com  a  Administração  Contratante,  resultantes  de  multa 

administrativa e/ou indenizações,  não inscritos em dívida ativa,  poderão ser compensados,  total  ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1 O  pagamento  será  efetuado  conforme  condições  estabelecidas  no  contrato  administrativo, 

mediante apresentação de documento fiscal hábil e após a devida certificação da execução do objeto pelo 

fiscal do contrato.

8.2 Poderá ser admitido pagamento antecipado, parcial ou integral, nos termos do art. 145 da Lei  

Federal nº 14.133/2021, desde que devidamente justificado no processo administrativo, em razão das 

peculiaridades do mercado artístico e da necessidade de reserva da data para realização do evento, nesse 

caso,  o  pagamento  ocorrerá  conforme  a  especificação  da  proposta  comercial  apresentada  pelo 

representante exclusivo do artista.

8.3 O pagamento antecipado constitui condição indispensável para confirmação da agenda da dupla 

Brenno Reis e Marco Viola, conforme prática usual do setor artístico.

8.4 Em caso de cancelamento injustificado da apresentação por parte da contratada, os valores  

eventualmente pagos antecipadamente deverão ser  restituídos integralmente à  Administração,  sem 

prejuízo das sanções administrativas e demais penalidades cabíveis.

8.5 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, em conta indicada pela contratada.
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8.6 O prazo para pagamento será definido no instrumento contratual, contado da apresentação da 

nota fiscal devidamente atestada pela fiscalização do contrato.

8.7 Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até a regularização da pendência, sem ônus para a Administração 

Pública.

Liquidação

8.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis  

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando 

houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.9 Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deve  verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

I) o prazo de validade;

II) a data da emissão;

III) os dados do contrato e do órgão contratante;

IV) o período respectivo de execução do contrato;

V) o valor a pagar; e

VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.10 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

8.11 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

68 da Lei nº 14.133/2021.

8.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

1.1.20 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

1.1.21 identificar  possível  razão que impeça a  participação em licitação/contratação no âmbito  do 

órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas.

8.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
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mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

do Contratante.

8.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do  

Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os  

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.15 Persistindo  a  irregularidade,  o  Contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a 

ampla defesa.

8.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.17 O pagamento ocorrerá conforme a especificação da proposta comercial  apresentada 

pelo representante exclusivo do artista, no caso e não apresentar condições especificas de pagamento na 

proposta, o mesmo ocorrerá com antecedência de no mínimo 01(um) dia útil da data que antecede a 

apresentação.

Forma de pagamento

8.18 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo Contratado.

8.19 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para  

pagamento.

8.20 Quando do pagamento,  será  efetuada a  retenção tributária  prevista  na  legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.21 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por  

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na  referida  Lei  

Complementar.

Antecipação de pagamento

8.22 A presente contratação permite a antecipação de pagamento parcial/total, conforme as 

especificações previstas nos tópicos 8.2 e 8.3 deste TR.
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8.23 Fica o  Contratado obrigado a devolver,  com correção monetária,  a  integralidade do 

valor antecipado na hipótese de inexecução do objeto.

No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-executada do 

contrato.

O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado monetariamente pela  

variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice que venha 

a substituí-lo, desde a data do pagamento da antecipação até a data da devolução.

8.24 A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento.

8.25 A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os 

quais deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado.

8.26 O  pagamento  do  valor  a  ser  antecipado  ocorrerá  respeitando  eventuais  retenções 

tributárias incidentes.

Cessão de Crédito

8.27 As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.27.1 A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de 

termo aditivo ao contrato administrativo.

8.27.2 Sem prejuízo do regular  atendimento da obrigação contratual  de cumprimento de todas as  

condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de  

crédito  e  a  realização  dos  pagamentos  respectivos  também se  condicionam à  regularidade  fiscal  e 

trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de  

licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992.

8.27.3 O  crédito  a  ser  pago  à  cessionária  é  exatamente  aquele  que  seria  destinado  à  cedente 

(Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e  

exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime 

jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,  incluindo a possibilidade de 

pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o 

caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

8.27.4 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do Contratado.

8.28 O disposto nesta seção não afeta as  operações de crédito de que trata a Instrução 

Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.
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Reajuste

8.29 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 6 (seis) meses contado 

da data da formalização do referido processo de inexigibilidade.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1 O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. 74, inciso 

II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com base no seguinte fundamento:

A escolha da dupla Brenno Reis e Marco Viola decorre de sua reconhecida atuação no cenário musical 

sertanejo  nacional,  especialmente  no  segmento  de  moda  de  viola  e  música  sertaneja  raiz,  

possuindo carreira consolidada há mais de 20 (vinte) anos, ampla aceitação popular e histórico de  

apresentações em eventos públicos, culturais e agropecuários.

A notoriedade da dupla é evidenciada pela expressiva presença em plataformas digitais, redes sociais e  

serviços de streaming, além da repercussão de músicas amplamente conhecidas pelo público, 

circunstâncias que demonstram sua consagração perante a opinião pública.

A inviabilidade de competição decorre da natureza singular da apresentação artística, uma vez que não 

há possibilidade de comparação objetiva entre artistas, considerando características próprias de 

estilo musical, performance, identidade artística e preferência popular.

A  contratação  será  realizada  por  intermédio  de  empresário  exclusivo,  mediante  apresentação  da 

documentação comprobatória de exclusividade, conforme exigência legal.

Dessa  forma,  restam  preenchidos  os  requisitos  legais  autorizadores  da  contratação  direta  por 

inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.

Critérios de aceitabilidade de preços

9.2 O preço proposto pela contratada deverá ser compatível com os valores praticados no mercado 

artístico para apresentações de natureza similar, considerando-se o porte do evento, a notoriedade 

da atração e as condições de execução do espetáculo.

9.3 A aceitabilidade do preço será aferida mediante a análise de documentos que demonstrem a 

compatibilidade do valor contratado com outras contratações públicas ou privadas da mesma 

natureza, tais como:

·  Notas fiscais emitidas em apresentações anteriores da dupla Brenno Reis e Marco Viola (Em anexo as  

notas fiscais NF Nº 00000126, NF Nº 0000140 e NF Nº 143 que demonstram a compatibilidade do 

preço proposto e o valor executado em outras contratações públicas);
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Exigências de habilitação

9.4 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.5 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.6 Contrato de exclusividade de representação legal do artista a ser contratado;

9.7 Empresário individual:  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,  a  cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;

9.8 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.9 Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade  identificada  como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato  social  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta  Comercial  da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.10 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.11 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.12 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil  

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz;

9.13 Sociedade  cooperativa:  ata  de  fundação  e  estatuto  social,  com  a  ata  da  assembleia  que  o 

aprovou,  devidamente arquivado na Junta Comercial  ou inscrito no Registro Civil  das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de  

dezembro 1971.

9.14 Consórcio de empresas:  contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil  das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de  

dezembro  de  1976)  ou  compromisso  público  ou  particular  de  constituição,  subscrito  pelos 
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consorciados, com a indicação da empresa líder, responsável por sua representação perante a 

Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.15 Ato de autorização para o exercício da atividade de representação artística/execução de eventos,  

expedido por órgão competente nos termos da legislação vigente.

9.16 Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da 

consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.17 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,  

conforme o caso;

9.18 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-  

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.19 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.20 Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a  

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.21 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.22 Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,  

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.23 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.24 O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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10.1. O custo estimado total da contratação, é de 130.000,00 (cento e trinta mil reais), conforme proposta 

comercial apresentada em anexo, as notas fiscais NF Nº 00000126, NF Nº 0000140 e NF Nº 143 que 

demonstram a compatibilidade do preço proposto e o valor executado em outras contratações públicas.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. A contratação será custeada pela SECEL, na modalidade Fundo a Fundo as despesas decorrentes da 

presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do 

Município oriundo do Fundo Municipal de Cultura.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL VILA BELA DA SANTÍSSIMA TRINDADE;

II) Unidade: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA;

III) Valor: 130.000,00 (Cento e Trinta Mil Reais);

IV) Elemento de despesa:

V) Projeto/Atividade: 2.308 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E PROJETOS DO FUNDO 

MUN. DA CULTURA - FMC

Ficha: 94 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICACOES DIRETAS

Fonte de recursos:

1.701 - R$ 105.000,00 (cento e cinco mil reais);

1.500 – R$ 25.000,00 (vinte cinco mil reais) referente a contrapartida.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas 

Vila Bela da Santíssima Trindade, 01 de junho de 2026.

_______________________________

Czarina Farias de Brito

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CULTURA
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_______________________________

Edclay Lopes Coelho 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA

_______________________________

Arisley Bruno Valeriano dos Santos 

Agente Administrativo

Matrícula 4001
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VERIFICAÇÃO DAS ASSINATURAS

Este documento foi assinado digitalmente/eletronicamente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

Código: b4ffb5e4-cf69-45fa-b281-f46cd0c7b764

URL: https://www.bid.startgov.com.br/validacao

Lista de Assinaturas

Arisley Bruno Valeriano dos Santos
CPF: 056.XXX.XXX-38
Tipo de assinatura: Assinatura Simples
Assinado em: 02/06/2026 17:41:06 (GMT-03:00)

Edclay Lopes Coelho
CPF: 901.XXX.XXX-68
Tipo de assinatura: Assinatura Simples
Assinado em: 02/06/2026 17:41:15 (GMT-03:00)

Czarina Farias de Brito
CPF: 474.XXX.XXX-49
Tipo de assinatura: Assinatura Simples
Assinado em: 02/06/2026 17:41:58 (GMT-03:00)


